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RELATORA                                     : Consª  Maria Helena Guimarães de Castro.

PARECER CEE Nº                          : 237/2010    CEB     Aprovado em 19-05-2010
                                                                      Comunicado ao Pleno em 26-05-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 A Direção do Colégio Miguel de Cervantes recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, que considerou promovida a aluna Aline Vanessa Piva Zamboni (fls. 04).

A aluna cursou o 2º ano do Ensino Médio no ano letivo de 2009, no referido Colégio, tendo sido retida em Física e Matemática (menção I – Insuficiente) (histórico escolar às fls. 130). 

Síntese do Boletim Escolar da aluna:

	Componentes Curriculares 
	1º trim
	2º trim
	3º trim
	Resultado 

Anual após Prova Final
	Total Faltas

	Ling. Port.


	S (suficiente)

(após recuperação)
	I (após recuperação)
	I
	S
	21

	Ed. Física
	S
	N
	N+
	N
	3

	Matemática
	S
	I (após recuperação)
	I
	I
	16

	Física
	S
	S (após recuperação)
	I
	I
	7

	Química
	I (Insuficiente)

(após recuperação)
	S
	I
	S
	11

	Biologia
	N (notável)
	N
	S
	B
	2

	História
	N
	S
	I
	S
	2

	Geografia
	N
	B
	S
	B
	12

	L. e Lit Espanhol
	S
	S
	S
	S
	9

	Inglês
	B 
	S
	B
	B
	9

	Hist. da Espanha/Arte
	S (após recuperação) 
	S (após recuperaçãoI
	S
	S
	8

	Filosofia/Sociologia
	S
	S
	I
	S
	4


1.2 Em 18-12-2009, a Mãe solicitou Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola. Na mesma data, o Conselho de Classe reuniu-se para analisar o caso e concluiu pela manutenção do resultado. Na Ata (fls. 20-23), consta que dos 15 instrumentos utilizados ao longo do ano em Matemática (provas mensais, prova integrada e provas trimestrais), a aluna só atingiu o conceito Suficiente em um deles. No documento final, fundamentando a reprovação, estão relacionados os objetivos mínimos e básicos não atingidos em Álgebra e Geometria. Dos estudos de recuperação no 2º semestre, para a qual foi convocada, das oito aulas oferecidas a aluna só compareceu a duas. Na prova final, após revisão e recuperação, a aluna não atingiu a menção necessária para aprovação. 

Em Física, a aluna alcançou resultados suficientes no 1º trimestre, no 2º também, após recuperação. No 3º, dos cinco instrumentos de avaliação obteve Suficiente em apenas um deles. Nas avaliações de Laboratório de Física obteve menção Insuficiente nos três trimestres. Na prova final, não conseguiu atingir a menção necessária para aprovação. 

Os professores apontam também que a aluna teve, durante o ano, 10 conceitos D em relação à “atitude frente a aprendizagem”,  ou seja, teve uma atitude inadequada aos objetivos da disciplina, além de 10 conceitos D em “comportamento social”, significando comportamento inadequado aos princípios educacionais da Escola (fls. 21).

O Conselho de Classe decidiu por manter a retenção da aluna. 

Em 23-12-2009, a mãe da aluna formulou Recurso junto à DER/Centro Oeste, contra a decisão da Unidade Escolar (fls. 25).

Em 03-02-2010, a Dirigente Regional nomeou uma Comissão de Supervisores para analisar o pedido (fls. 132).  

Do arrazoado da recorrente destaca-se (fls. 25-31):

- em nenhum momento do ano a família foi solicitada a comparecer à Escola para que pudesse conhecer o quadro de dificuldades da aluna nas várias matérias; 

- se a filha conversava demais e tumultuava a classe, por que a escola não a remanejou para outra turma?

- observou rasuras na pontuação de questões nas avaliações; 

- a aluna faltou em prova de recuperação no 2º trimestre por ter participado de intercâmbio; 

- a aluna foi insultada pelo professor de Biologia. 

- o processo de recuperação foi falho, em Matemática a aluna deveria ter tido recuperação no 1º trimestre, já que no ano anterior fora aprovada com dificuldades. 

Em 24-02-2010, a Comissão de Supervisores solicitou documentação à Escola para instruir o processo. Em 05-03-2010, lavrou Parecer conclusivo, deferindo o pedido de reconsideração e aprovando a aluna. 

No Parecer da Comissão, registra-se (fls. 147):

    “a Direção Escolar (...) deixou de anexar a ficha de avaliação periódica da aluna, ou o seu equivalente, contrariando, portanto, o   § 2º do art. 1º da Deliberação CEE nº 11/96. Também deixou de anexar a prova de matemática, componente no qual a aluna ficou retida; 

- no expediente não há evidências de que os pais da aluna foram avisados, durante o ano letivo, das dificuldades da aluna;

- a aluna não recebeu aulas de reforço, embora tivesse tido média 5,0 – e isso depois de arredondamento. O que mostra omissão da escola; 

- a aluna já veio com deficiências do ano anterior (2008) e deveria ter tido acesso a programa de readaptação curricular; 

- a escola não ofereceu estudos de recuperação paralela. 

A Comissão também menciona o que considera um “equívoco” na menção de Física, e acusa a escola de excesso de rigor numérico no arredondamento das notas. 

A Comissão conclui seu Parecer manifestando-se favorável à promoção da aluna (fls. 150).

Em 11 de março de 2010, a Direção do Colégio Miguel de Cervantes formulou Recurso junto a este Conselho, contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.(fls. 153).

Eis alguns pontos apresentados pela Direção:

- a Comissão de Supervisores não considerou vários dos argumentos da Escola considerados relevantes, ao passo que do lado da mãe da aluna, incorporou vários argumentos envolvendo afirmações sem sentido ou contendo distorções e inverdades; 

- o sistema de avaliação da escola realiza-se através da avaliação contínua e cumulativa com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os cumulativos. Ela considera os resultados obtidos nas diferentes formas de verificação do rendimento, assim como os comportamentos, hábitos e atitudes. Ela é formativa e orientadora, fornecendo parâmetros aos alunos acerca de seu processo de aprendizagem, indicando seus avanços e dificuldades. Os resultados da avaliação constam de Boletim Informativo enviado trimestralmente aos pais ou responsável. (arts. 106, 108, 109, 111 do Regimento Escolar); 

- com relação à Ficha de Avaliação Periódica (FAP) prevista no art. 1º, § 2º da Deliberação CEE nº 11/96, a Direção informa que há anos instituiu, com aval da Supervisão da Diretoria de Ensino, a Ficha Síntese de Tutoria, complementada com os registros de reuniões e comunicações mantidas com a família do aluno, como documentos equivalentes a FAP; 

- os registros da Tutoria revelam que a mãe recebeu os Boletins Informativos e que foi convocada para as reuniões trimestrais de pais para entrevistas com a professora-tutora. Também convocaram a aluna para estudos de recuperação paralela (aulas e plantões de dúvidas) em Física e Matemática. No que toca à falta de recuperação de Matemática no 1º trimestre, apontado pela Supervisão, ocorre que a aluna teve menção Suficiente (S), e não se julgou necessário convocá-la para recuperação paralela (o que cabe à professora, que tem autonomia para tanto). Quanto ao fato de que a aluna, embora aprovada em 2008, teve um nível de conhecimentos inferior ao seu grupo, merecendo adaptação curricular, a Direção informa que ela foi aprovada em 2008 por mérito próprio em Matemática, e que a adaptação se reserva aos aprovados pelo Conselho de Classe; 

- quanto à prova de Matemática, não está mais em poder da escola, e “há suspeita de que esteja com a mãe (...) pois foi mostrada na entrevista em que foi notificada da reprovação. Quanto à rasura, não existe na entrevista em que foi notificada da reprovação. Quanto à rasura, não existe pois a professora faz duas correções rubricadas, a segunda a favor do aluno “;

- quanto ao “equívoco” da menção em Física, reitera-se que a menção de fechamento do 3º trimestre relaciona-se à análise qualitativa, e que não houve rigor numérico. Considerando-se que ela teve menção I e nota 21% em Laboratório, e em Teoria teve 44% e menção I, o resultado final foi 36% e coube ao professor decidir pelo arredondamento para 03 ou 04 (Menção I) (veja-se fls. 140). Quanto à prova final em Física a aluna acertou, na questão 2, somente metade, e não 75% como sugere a Supervisão. Além disso, para ser aprovada em Física a aluna teria que tirar menção B na prova final, o que não ocorreu. E que ainda que tivesse acertado 46,6% da prova final e não 43,4%, como apontou a Supervisão, segundo o Regimento Escolar não teria sido aprovada. 

- os 10 conceitos D obtidos pela aluna em “atitude frente à aprendizagem” e “comportamento social” não se referem apenas a Física, como interpretou erroneamente a Supervisão; 

- a aluna foi convocada para recuperação em 17-09-2009, em ambas as disciplinas, após o fechamento do 2º trimestre. Das 09 aulas de recuperação, em Física, compareceu a 02, e das 08 em Matemática, idem. Antes das provas finais, a aluna teve aulas de Revisão e Síntese;

- quanto aos prazos da Deliberação CEE nº 11/96, a escola recebeu o Recurso dia 23-12-09, entregou na Diretoria de Ensino da Região em 06-01-2010 e em 24-02-2010 recebeu as Supervisoras em diligência. 

A Direção da Escola conclui que a aluna não demonstrou reunir condições de desempenho global para prosseguir seus estudos no 3º ano do ensino médio e recorre junto a este Colegiado contra a decisão da DE.(fls. 162).
Em 12-03-2010, a Escola enviou telegrama à Mãe da aluna, informando que o processo de recurso havia sido encaminhado a este Conselho, em grau de recurso (fls. 179). 

1.3 Consta, ainda, do expediente da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste:

- e-mails trocados entre a escola e a mãe da aluna (fls. 32-34; 89-105);

- Boletim do 3º trimestre (fls. 35);   

- Ata do Conselho de Classe do 1º, 2º e 3º trimestre e Ata Final  (fls. 38-44);

- Regimento Escolar (fls. 45);

- Recuperação em Física – Ficha de controle, onde se observa que entre 18/setembro e 27/novembro houve 09 (nove) aulas de recuperação em Física (relativo ao conteúdo do 2º trimestre), com ausência da aluna em 07 delas. Às fls. 134, Plano de recuperação e revisão do conteúdo do 1º trimestre; 

- Diários de Classe e Controles de Recuperação (caderno em anexo);

- programação didática (em pasta anexa);

- controle de recuperação em Matemática (fls.131 e 133);
- notificação de reprovação com ciência dos pais (fls. 51);

- fundamentação de Reprovação em Matemática (fls. 52);

- provas de Matemática (fls. 54);

- fundamentação de reprovação em Física (fls. 64);

- provas de Física. Análise do resultado da avaliação final (fls.  6778; 79-81);

-Ficha Síntese de Tutoria (fls. 82);

- folha de entrevista com os pais, de dezembro, com ausência da mãe (Tutoria) (fls. 84);

- folhas de entrevistas com os pais em setembro/2009, com ausência da mãe em uma delas (fls. 86-87).

- comunicado assinado pela aluna, de ciência das aulas de revisão para a prova final (fls. 88);

- folha de incidências para faltas prejudiciais à convivência escolar (fls. 107-124);

- convocação para recuperação em Física (fls. 125);

- anedotário Educacional (2006 a 2008) (fls. 126);

- Histórico Escolar Ensino Médio (fls. 130);

- Ofício da mãe a este Conselho solicitando prioridade na análise do Recurso já que protocolou o recurso junto à Diretoria de Ensino em 17-12-2009; 

- Boletim de ocorrência registrando queixa contra o Professor de Biologia por ofensa (fls. 181).

1.4 A análise da documentação anexada ao expediente evidencia que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados pela Escola. Não se constata desrespeito às normas regimentais no que concerne à avaliação, recuperação e promoção e aos aspectos pedagógicos previstos no Regimento Escolar prevendo a superação das deficiências do aluno. Também não se observa inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno. 

Com relação aos prazos, prevê a Indicação CEE nº 12/96, item 3.2.5.

“V. O recurso ao Delegado de Ensino deverá ser protocolado, na Escola, até o 5º dia subseqüente ao conhecimento inequívoco da decisão do seu Diretor. 

‘VI. O expediente do recurso, instruído nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 6º da Deliberação deverá ser encaminhado pela Escola à Delegacia de Ensino até o 5º dia subseqüente ao seu protocolo. 

‘VII. O Delegado de Ensino enviará à Escola sua decisão sobre o recurso interposto, até o 30º dia subseqüente ao recebimento do expediente (g.g.n.n.).
‘VIII. A escola comunicará ao interessado a decisão sobre o recurso, mediante termo de conhecimento inequívoco, até o 5º dia subseqüente ao seu recebimento, devolvendo o expediente de imediato à Delegacia de Ensino”. 

A legislação acima dispõe que o Recurso à Diretoria de Ensino deverá ser encaminhado pela Escola até o 5º dia subsequente ao seu recebimento, devidamente instruído nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 6º. No presente caso, os 05 dias subsequentes coincidiram com o recesso de Natal e Ano Novo. A escola entregou o recurso à Diretoria de Ensino em 06-01-2010, a Comissão de Supervisores foi nomeada em 03-02-2010, a Supervisão compareceu à escola em 2402-2010 (diligência sobre a documentação) e, em 09-03, mais de dois meses depois, a Dirigente Regional encaminhou à Escola o Parecer conclusivo.  

Observa-se assim, que a Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste não respeitou os prazos fixados pela Deliberação CEE nº 11/96 e Indicação CEE nº 12/96.

A Escola, por sua vez, deu conhecimento do resultado à Recorrente via telegrama fonado, em 12-03-2010. 

Com relação à afirmação da Supervisão de que a Escola não tem a Ficha Individual de Avaliação Periódica, prevista no art. 1º da Deliberação CEE nº 12/96, convém citar o Parecer CEE nº 315/97:

“...fica claro que a Ficha constante no anexo da Deliberação não é modelo oficial de preenchimento obrigatório, mas referencial, indicativo dos conteúdos dos registros que os estabelecimentos devem ter a respeito de seus alunos com média inferior aos mínimos exigidos. 

‘(...)

‘Assim as escolas precisam colocar à disposição dos pais e órgãos de supervisão, na forma que entenderem conveniente (...) os seguintes dados:

‘a) resultado da avaliação do período – notas ou menções;

‘b) desempenho do aluno em relação ao seu grupo;

‘c) providências adotadas pelo estabelecimento na busca da recuperação do aluno”.

“A preocupação da Deliberação CEE nº 11/96 não foi a de criar novo mecanismo burocrático, mas sim o de deixar claro que a escola deve ter disponível os dados acima elencados”. 

No expediente, observa-se que há farta informação abrangendo os itens a e c acima, e nas Atas do Conselho de Classe se obtêm dados quanto à situação de outros alunos e seus respectivos desempenhos. Também foram oportunizadas reuniões, entrevistas e comunicação por correio eletrônico com os pais, conforme folhas acima arroladas. 

2. CONCLUSÃO

Pelo que consta dos autos, o Colégio Miguel de Cervantes não cometeu nenhuma irregularidade em relação ao disposto na Deliberação CEE nº 11/96, o que não se justifica a mudança da sua decisão. Entretanto, nada impede que Aline Vanessa Piva Zamboni possa ser Reclassificada em outra Instituição, nos termos da legislação vigente e respectivo Projeto Pedagógico. 
Nesse sentido, acolhe-se o Recurso, retificada a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.
Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio Miguel de Cervantes e à Responsável pela aluna.
São Paulo, 18 de maio de 2010.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro

                                Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de maio de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de maio de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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